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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS TEXTUAIS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

RECURSOS DE TEXTUALIDADE (COESÃO, COERÊNCIA; RELAÇÕES INTERTEXTUAIS)

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)
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CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Intertextualidade é o nome dado à relação que se estabelece entre dois textos, quando um texto já criado exerce influência na cria-
ção de um novo texto. Pode-se definir, então, a intertextualidade como sendo a criação de um texto a partir de outro texto já existente. 
Dependendo da situação, a intertextualidade tem funções diferentes que dependem muito dos textos/contextos em que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.
Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade assume a função de não só persuadir o leitor como também de difundir a 

cultura, uma vez que se trata de uma relação com a arte (pintura, escultura, literatura etc). Intertextualidade é a relação entre dois textos 
caracterizada por um citar o outro.

A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, se 
utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois textos – a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo gênero ou de 
gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou propósitos diferentes. Assim, como você constatou, uma história em quadrinhos pode 
utilizar algo de um texto científico, assim como um poema pode valer-se de uma letra de música ou um artigo de opinião pode mencionar 
um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade com outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo com outras 
palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-lo, ao tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-lo, ao ironizá-lo ou ao 
compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, desenha-
mos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que já foram formulados 
por outros para reafirmá-los, ampliá-los ou mesmo contradizê-los. Em outras palavras, não há textos absolutamente originais, pois eles 
sempre – de maneira explícita ou implícita – mantêm alguma relação com algo que foi visto, ouvido ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode ocorrer com outras 

formas além do texto, música, pintura, filme, novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a intertextualidade. 
Por isso é importante para o leitor o conhecimento de mundo, um saber prévio, para reconhecer e identificar quando há um diálogo 

entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 

Na paráfrase as palavras são mudadas, porém a ideia do texto é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, reafirmar 
os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer com outras palavras o que já foi dito. 

A paródia é uma forma de contestar ou ridicularizar outros textos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso é objeto 
de interesse para os estudiosos da língua e das artes. Ocorre, aqui, um choque de interpretação, a voz do texto original é retomada para 
transformar seu sentido, leva o leitor a uma reflexão crítica de suas verdades incontestadas anteriormente, com esse processo há uma 
indagação sobre os dogmas estabelecidos e uma busca pela verdade real, concebida através do raciocínio e da crítica. Os programas hu-
morísticos fazem uso contínuo dessa arte, frequentemente os discursos de políticos são abordados de maneira cômica e contestadora, 
provocando risos e também reflexão a respeito da demagogia praticada pela classe dominante. 

A Epígrafe é um recurso bastante utilizado em obras, textos científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que consiste 
no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha alguma relação com o que será discutido no texto. Do grego, o termo “epígrafhe” é 
formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) e “graphé” (escrita). Como exemplo podemos citar um artigo sobre Patrimônio Cultural 
e a epígrafe do filósofo Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.): “A cultura é o melhor conforto para a velhice”.
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A Citação é o Acréscimo de partes de outras obras numa pro-
dução textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem ex-
pressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro 
autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação 
sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o 
termo “citação” (citare) significa convocar.

A Alusão faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

Pastiche é uma recorrência a um gênero.

A Tradução está no campo da intertextualidade porque implica 
a recriação de um texto.

Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao “conheci-
mento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, comum ao 
produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito am-
plo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento de 
remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos conhecidos, 
além de exigir do interlocutor a capacidade de interpretar a função 
daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita ou 

implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto fonte, 
ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

A intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

A intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por par-

te dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios para 

a compreensão do conteúdo.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL: EMPREGO DAS 
LETRAS

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
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PONTUAÇÃO

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janei-
ro: Nova Fronteira, 2009.

A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-
quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com en-

tonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”

Este sinal é colocado após uma interjeição.
Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!

As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou mi-
núscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de ex-
clamação.

— Reticências
As reticências (...) demonstram interrupção ou incompletude 

de um pensamento.
Ex.: — “Ao proferir estas palavras havia um tremor de alegria 

na voz de Marcela: e no rosto como que se lhe espraiou uma onda 
de ventura...”

— “Não imagina o que ela é lá em casa: fala na senhora a todos 
os instantes, e aqui aparece uma pamonha. Ainda ontem...

Quando colocadas no fim do enunciado, as reticências dispen-
sam o ponto final, como você pode observar nos exemplos acima.

As reticências, quando indicarem uma enumeração inconclusa, 
podem ser substituídas por etc.

Ao transcrever um diálogo, elas indicam uma não resposta do 
interlocutor. Já em citações, elas podem ser postas no início, no 
meio ou no fim, indicando supressão do texto transcrito, em cada 
uma dessas partes.

Quando ocorre a supressão de um trecho de certa extensão, 
geralmente utiliza-se uma linha pontilhada.

As reticências podem aparecer após um ponto de exclamação 
ou interrogação.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA. 
COMPONENTES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: 

HARDWARE E SOFTWARE.  ARQUITETURA BÁSICA DE 
COMPUTADORES E DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO E CÓPIA DE 
SEGURANÇA

Backup é uma cópia dos dados para segurança e proteção. É 
uma forma de proteger e recuperar os dados na ocorrência de al-
gum incidente. Desta forma os dados são protegidos contra corrup-
ção, perda, desastres naturais ou causados pelo homem.

Nesse contexto, temos quatro modelos mais comumente ado-
tados: o backup completo, o incremental, o diferencial e o espelho. 
Geralmente fazemos um backup completo na nuvem (Através da 
Internet) e depois um backup incremental para atualizar somente o 
que mudou, mas vamos detalhar abaixo os tipos para um entendi-
mento mais completo.
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• Backup completo
Como o próprio nome diz, é uma cópia de tudo, geralmente para um disco e fita, mas agora podemos copiar para a Nuvem, visto que 

hoje temos acesso a computadores através da internet. Apesar de ser uma cópia simples e direta, é demorada, nesse sentido não é feito 
frequentemente. O ideal é fazer um plano de backup combinado entre completo, incremental e diferencial.

• Backup incremental
Nesse modelo apenas os dados alterados desde a execução do último backup serão copiados. Geralmente as empresas usam a data 

e a hora armazenada para comparar e assim atualizar somente os arquivos alterados. Geralmente é uma boa opção por demorar menos 
tempo, afinal só as alterações são copiadas, inclusive tem um tamanho menor por conta destes fatores.

• Backup diferencial
Este modelo é semelhante ao modelo incremental. A primeira vez ele copia somente o que mudou do backup completo anterior. Nas 

próximas vezes, porém, ele continua fazendo a cópia do que mudou do backup anterior, isto é, engloba as novas alterações. Os backups 
diferenciais são maiores que os incrementais e menores que os backups completos.

• Backup Espelho
Como o próprio nome diz, é uma cópia fiel dos dados, mas requer uma estrutura complexa para ser mantido. Imaginem dois lugares 

para gravar dados ao mesmo tempo, daí o nome de espelho. Este backup entra em ação rápido na falha do principal, nesse sentido este 
modelo é bom, mas ele não guarda versões anteriores. Se for necessária uma recuperação de uma hora específica, ele não atende, se os 
dados no principal estiverem corrompidos, com certeza o espelho também estará.

 

SEQUÊNCIA DE BACKUP BACKUP COMPLETO BACKUP ESPELHO BACKUP INCREMENTAL BACKUP DIFERENCIAL

Backup 1 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia - -

Backup 2 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 1

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 3 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 2

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 4 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 3

Copia as mudanças do 
backup 1

 NOÇÕES DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

WINDOWS 7 
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, onde m 
e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Almoxarife

ESTOCAGEM DE MATERIAIS EM GERAL. ESTRUTURA E 
FUNCIONAMENTO DO SETOR. FICHAS TÉCNICAS

A estocagem de materiais é uma função essencial na gestão de 
estoques de uma organização. Envolve a recepção, armazenagem, 
manuseio e distribuição de materiais, garantindo que os produtos 
estejam disponíveis quando necessário. Aqui está um detalhamen-
to da estrutura, funcionamento do setor e a importância das fichas 
técnicas na estocagem de materiais:

Estrutura do Setor de Estocagem

1. Layout do Armazém
- Planejamento: O layout deve ser planejado para maximizar 

a eficiência do espaço, facilitar o acesso aos materiais e garantir a 
segurança dos trabalhadores.

- Áreas: Tipicamente inclui áreas de recebimento, armazena-
gem, picking, embalamento e expedição.

- Acessibilidade: Corredores e prateleiras devem ser organiza-
dos de forma a permitir fácil acesso e movimentação de equipa-
mentos como empilhadeiras e paleteiras.

2. Tipos de Armazenagem
- Estantes e Prateleiras: Para armazenagem de produtos peque-

nos e médios.
- Racks: Estruturas robustas para produtos pesados ou volumo-

sos.
- Paletes: Utilizados para facilitar o manuseio e movimentação 

de grandes quantidades de produtos.
- Armazenagem a Granel: Para materiais que não necessitam 

de embalagem específica.

3. Sistemas de Armazenagem
- FIFO (First In, First Out): O primeiro item a entrar é o primeiro 

a sair, essencial para produtos perecíveis.
- LIFO (Last In, First Out): O último item a entrar é o primeiro a 

sair, utilizado em determinados cenários específicos.
- FEFO (First Expired, First Out): O primeiro item a vencer é o 

primeiro a sair, crucial para produtos com datas de validade.

Funcionamento do Setor de Estocagem

1. Recebimento de Materiais
- Verificação: Conferência dos materiais recebidos com as or-

dens de compra, inspeção de qualidade e quantidades.
- Registro: Atualização do sistema de gerenciamento de esto-

que com a entrada dos materiais.

2. Armazenagem
- Classificação: Organização dos materiais de acordo com cri-

térios como tipo, frequência de uso, e condições de armazenagem 

(temperatura, umidade, etc.).
- Etiquetagem: Utilização de códigos de barras ou etiquetas 

RFID para rastreamento eficiente.

3. Manuseio e Movimentação
- Equipamentos: Utilização de empilhadeiras, paleteiras e ou-

tros equipamentos de movimentação.
- Segurança: Treinamento dos funcionários em práticas seguras 

de manuseio para prevenir acidentes.

4. Controle de Estoque
- Inventários: Realização de inventários periódicos para verifi-

car a precisão dos registros de estoque.
- Sistemas de Gestão: Uso de sistemas ERP (Enterprise Resour-

ce Planning) ou WMS (Warehouse Management System) para mo-
nitorar e gerenciar os estoques.

5. Distribuição
- Separação de Pedidos: Picking dos itens conforme os pedidos 

dos clientes ou necessidades de produção.
- Embalagem: Embalagem adequada para proteger os produtos 

durante o transporte.
- Expedição: Organização e envio dos produtos para os destinos 

finais.
Fichas Técnicas

As fichas técnicas são documentos detalhados que contêm in-
formações importantes sobre os materiais armazenados. Elas são 
essenciais para garantir a correta armazenagem, manuseio e utili-
zação dos materiais. Aqui estão alguns elementos típicos de uma 
ficha técnica:

1. Identificação do Produto
- Nome do produto
- Código do produto
- Descrição detalhada

2. Características Técnicas
- Composição
- Dimensões
- Peso
- Cor

3. Condições de Armazenagem
- Temperatura ideal
- Umidade
- Exposição à luz

4. Instruções de Manuseio
- Equipamentos de proteção necessários
- Procedimentos seguros de manuseio
- Instruções de movimentação
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5. Prazo de Validade e Rotatividade
- Data de fabricação
- Data de validade
- Método de rotação de estoque (FIFO, FEFO, etc.)

6. Informações de Segurança
- Riscos associados ao produto
- Primeiros socorros em caso de acidente
- Procedimentos de emergência

7. Informações de Contato
- Fornecedor
- Fabricante
- Informações de contato para suporte técnico

Conclusão
A estocagem eficiente de materiais requer uma estrutura bem planejada, processos bem definidos e o uso de tecnologias apropria-

das. As fichas técnicas desempenham um papel crucial ao fornecer informações detalhadas que garantem a segurança e a integridade dos 
materiais armazenados. Um setor de estocagem bem gerenciado contribui significativamente para a eficiência operacional e a satisfação 
do cliente.

MATERIAIS DE CONSUMO E MATERIAIS PERMANENTES

Material de Consumo e Material Permanente

A classificação de um material como permanente ou de consumo é, predominantemente, uma classificação contábil, pois é referente 
à Natureza de Despesa no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI)1. De modo geral, podemos 
traçar as seguintes definições:

Material de Consumo 
Os materiais de consumo são caracterizados por não se agregarem, fisicamente, ao produto final, sendo simplesmente utilizados nas 

atividades de apoio administrativo, comercial e operacional. Abaixo segue a tabela referente aos materiais de consumo:

Materiais de Consumo
Tipo Descrição

Combustíveis e lubrificantes 
automotivos, de aviação e 

outras finalidades.

Aditivos, álcool hidratado, fluido para amortecedor, fluido para transmissão 
hidráulica, gasolina, graxas, óleo diesel, óleo para carter, óleo para freio hidráu-
lico, fluidos em geral, carbureto, carvão mineral, carvão vegetal, lenha, quero-

sene comum, combustíveis e lubrificantes de uso ferroviário e afins.

Gás engarrafado Acetileno, carbônico freon, hélio, hidrogênio, liquefeito de petróleo, nitrogênio, 
oxigênio e afins.

Explosivos e munições Artefatos explosivos, artigos pirotécnicos, cápsulas de detonação, dinamite, 
espoleta, fogos de artifício, granada, pólvora e afins.

Alimentos para animais Alfafa, alpiste, capim verde, farelo, farinhas em geral, fubá grosso, milho em 
grão, ração balanceada, sal mineral, suplementos vitamínicos e afins.

Gêneros de alimentação
Açúcar, adoçante, água mineral, bebidas, café, carnes em geral, cereais, chás, 
condimentos, frutas, gelo, legumes, refrigerantes, sucos, temperos, verduras e 

afins.
Animais para pesquisa e 

abate Boi, cabrito, cobaias em geral, macaco, rato, rã e afins.

Material farmacológico Medicamentos, soro, vacinas e afins.

Material odontológico Agulhas, amálgama, anestésicos, broca, cimento odontológico, espátula odon-
tológica, filmes para raios-X, platina, seringas, sugador e afins.

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  http://www.stn.fazenda.gov.br/SIAFI
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Material químico
Ácidos, inseticidas, produtos químicos para tratamento de água, reagentes 

químicos, sais, solventes, substâncias utilizadas para combater insetos, fungos 
e bactérias e afins.

Material de coudelaria ou de 
uso zootécnico

Argolas de metal, arreamento, barrigueiras, bridões, cabrestos, cinchas, cra-
vos, escovas para animais, estribos, ferraduras, mantas de pano, material para 
apicultura, material de ferragem e contenção de animais, peitorais, raspadeiras 

e afins.

Material de caça e pesca
Anzóis, cordoalhas para redes chumbadas, iscas, linhas de nylon, máscaras 
para visão submarina, molinetes, nadadeiras de borracha, redes, roupas e 

acessórios para mergulho, varas e afins.

Material educativo e espor-
tivo

Apitos, bolas, bonés, botas especiais, brinquedos educativos, calções, camisas 
de malha, chuteiras, cordas, esteiras, joelheiras, luvas, materiais pedagógicos, 
meias, óculos para motociclistas, patins, quimonos, raquetes, redes para práti-
ca de esportes, tênis e sapatilhas, tornozeleiras, touca para natação e afins.

Material para festividades e 
homenagens Arranjos e coroas de flores, bebidas, doces, salgados e afins

Material de expediente
Agenda, almofada para carimbos, apagador, apontador de lápis, bandeja para 
papéis, bloco para rascunho, borracha, caderno, caneta, clipes, cola, corretivo, 

envelope, grampeador, grampos, guia para arquivo, guia de endereçamento 
postal, impressos e formulário em geral, e afins.

Material de processamento 
de dados

Cartuchos de tinta, etiqueta em formulário contínuo, formulário contínuo, mou-
se PAD, peças e acessórios para computadores e periféricos, e afins.

Materiais e medicamentos 
para uso veterinário Vacinas, medicamentos e afins.

Material de acondicionamen-
to e embalagem

Arame, barbante, caixas plásticas, de madeira, papelão e isopor, cordas, en-
gradados, fitas de aço ou metálicas, fitas gomadoras, garrafas e potes, linha, 

papel de embrulho, papelão, sacolas, sacos e afins.
Material de cama, mesa e 

banho
Cobertores, colchas, colchonetes, fronhas, guardanapos, lençóis, toalhas, 

travesseiros e afins.

Material de copa e cozinha

Abridor de garrafa, açucareiros, artigos de vidro e plástico, bandejas, coadores, 
colheres, copos, ebulidores, facas, farinheiras, fósforos, frigideiras, garfos, gar-
rafas térmicas, paliteiros, panelas, panos de cozinha, papel alumínio, pratos, 

recipientes para água, suportes de copos para cafezinho, tigelas, velas, xícaras 
e afins.

Material de limpeza e produ-
ção de higienização

Álcool etílico, anticorrosivo, aparelho de barbear descartável, balde plástico, 
bomba para inseticida, capacho, cera, cesto para lixo, creme dental, desinfe-

tante, desodorizante, detergente, escova de dente, escova para roupas e sapa-
tos, espanador, esponja, estopa, flanela, inseticida, lustra-móveis, mangueira, 

naftalina, pá para lixo, palha de aço, panos para limpeza, papel higiênico, pasta 
para limpeza de utensílios, porta-sabão, removedor, rodo, sabão, sabonete, 
saco para lixo, saponáceo, soda cáustica, toalha de papel, vassoura e afins

Uniformes, tecidos e avia-
mentos

Agasalhos, artigos de costura, aventais, blusas, botões, cadarços, calçados, 
calças, camisas, capas, chapéus, cintos, elásticos, gravatas, guarda-pós, 

linhas, macacões, meias, tecidos em geral, uniformes militares ou de uso civil, 
zíperes e afins.
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Material para manutenção 
de bens imóveis

Amianto, aparelhos sanitários, arames liso e farpado, areia, basculante, boca 
de lobo, boia, brita, brocha, cabo metálico, cal, cano, cerâmica, cimento, cola, 
condutores de fios, conexões, curvas, esquadrias, fechaduras, ferro, gaxetas, 
grades, impermeabilizantes, isolantes acústicos e térmicos, janelas, joelhos, 

ladrilhos, lavatórios, lixas, madeira, marcos de concreto, massa corrida, niple, 
papel de parede, parafusos, pias, pigmentos, portas e portais, pregos, rolos 

solventes, sifão, tacos, tampa para vaso, tampão de ferro, tanque, tela de estu-
que, telha, tijolo, tinta, torneira, trincha, tubo de concreto, válvulas, verniz, vidro 

e afins.

Material para manutenção 
de bens móveis

Cabos, chaves, cilindros para máquinas copiadoras, compressor para ar condi-
cionado, esferas para máquina datilográfica, mangueira para fogão margaridas, 
peças de reposição de aparelhos e máquinas em geral, materiais de reposição 

para instrumentos musicais e afins.

Material elétrico e eletrônico

Benjamins, bocais, calhas, capacitores e resistores, chaves de ligação, cir-
cuitos eletrônicos, condutores, componentes de aparelho eletrônico, diodos, 

disjuntores, eletrodos, eliminador de pilhas, espelhos para interruptores, fios e 
cabos, fita isolante, fusíveis, interruptores, lâmpadas e luminárias, pilhas e ba-
terias, pinos e plugs, placas de baquelite, reatores, receptáculos, resistências, 

starts, suportes, tomada de corrente e afins.

Material de manobra e patru-
lhamento

Binóculo, carta náutica, cantil, cordas, flâmulas e bandeiras de sinalização, 
lanternas, medicamentos de pronto-socorro, mochilas, piquetes, sacolas, sacos 

de dormir, sinaleiros e afins.
Material de proteção e segu-

rança
Botas, cadeados, calcados especiais, capacetes, chaves, cintos, coletes, de-

dais, guarda-chuvas, lona, luvas, mangueira de lona, máscaras, óculos e afins.

Material para áudio, vídeo e 
foto

Aetze especial para chapa de papel, álbuns para retratos, alto-falantes, ante-
nas, artigos para gravação em acetato, filmes virgens, fitas virgens de áudio e 
vídeo, lâmpadas especiais, material para radiografia, microfilmagem e cinema-
tografia, molduras, papel para revelação de fotografias, pegadores, reveladores 

e afins.
Material para comunicações Radiofônicas, radiotelegráficas, telegráficas e afins.

Sementes, mudas de plantas 
e insumos

Adubos, argila, plantas ornamentais, borbulhas, bulbos, enxertos, fertilizantes, 
mudas envasadas ou com raízes nuas, sementes, terra, tubérculos, xaxim e 

afins.
Suprimento de aviação Acessórios, peças de reposição de aeronaves, sobressalentes e afins.
Material para produção 

industrial Borracha, couro, matérias-primas em geral, minérios e afins.

Sobressalentes, máquinas e 
motores de navios e embar-

cações
Material utilizado na manutenção e reparo de máquinas e motores de navios, 

inclusive da esquadra e de embarcações em geral.

Material laboratorial

Almofarizes, bastões, bico de gás, cálices, corantes, filtros de papel, fixadoras, 
frascos, funis, garra metálica, lâminas de vidro para microscópio, lâmpadas 

especiais, luvas de borracha, metais e metaloides para análise, pinças, rolhas, 
vidraria, tais como: balão volumétrico, Becker, conta-gotas, Erlemeyer, pipeta, 

proveta, termômetro, tubo de ensaio e afins.

Material hospitalar
Agulhas hipodérmicas, algodão, cânulas, cateteres, compressa de gaze, dre-
nos, esparadrapo, fios cirúrgicos, lâminas para bisturi, luvas, seringas, termô-

metro clínico e afins.
Sobressalentes de arma-

mento Material de manutenção e armamento, peças de reposição e afins.
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Direito Administrativo

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 – LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contra-
tação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e funda-
cionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos 
Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas dire-
ta ou indiretamente pela Administração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto no art. 
178 desta Lei.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições pú-
blicas sediadas no exterior obedecerão às peculiaridades locais e 
aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma de regula-
mentação específica a ser editada por ministro de Estado.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos pro-
venientes de empréstimo ou doação oriundos de agência oficial de 
cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil 
seja parte, podem ser admitidas:

I - condições decorrentes de acordos internacionais aprovados 
pelo Congresso Nacional e ratificados pelo Presidente da República;

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes 
de normas e procedimentos das agências ou dos organismos, desde 
que:

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação;
b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;
c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou 

doação e tenham sido objeto de parecer favorável do órgão jurídi-
co do contratante do financiamento previamente à celebração do 
referido contrato;

d) (VETADO).

§ 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para 
autorização do empréstimo de que trata o § 3º deste artigo deverá 
fazer referência às condições contratuais que incidam na hipótese 
do referido parágrafo.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, das 
reservas internacionais do País, inclusive as de serviços conexos ou 
acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em ato normativo 
próprio do Banco Central do Brasil, assegurada a observância dos 
princípios estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Fede-
ral.

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:
I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;
II - compra, inclusive por encomenda;
III - locação;
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais es-

pecializados;
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;
VII - contratações de tecnologia da informação e de comuni-

cação.
Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:
I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, inter-

no ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas as contratações 
de agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses 
contratos;

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação pró-
pria.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 
esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 
aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 
de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte;

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, 
às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte.

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste 
artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos va-
lores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo 
o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância 
desse limite na licitação.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) 
ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos 
limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.
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CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economi-
cidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Admi-

nistração Pública;
II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade ju-

rídica;
III - Administração Pública: administração direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob con-
trole do poder público e as fundações por ele instituídas ou man-
tidas;

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Ad-
ministração Pública atua;

V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nome-
ação, designação, contratação ou qualquer outra forma de inves-
tidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em 
pessoa jurídica integrante da Administração Pública;

VI - autoridade: agente público dotado de poder de decisão;
VII - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração 

Pública responsável pela contratação;
VIII - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pes-

soas jurídicas, signatária de contrato com a Administração;
IX - licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pesso-

as jurídicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de 
processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o 
fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solici-
tação da Administração, oferece proposta;

X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimen-
to de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de forneci-
mento;

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a 
obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse 
da Administração;

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como 
privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica in-
tervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico 
de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físi-
co da natureza ou acarreta alteração substancial das características 
originais de bem imóvel;

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desem-
penho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais de mercado;

XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta hete-
rogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos na forma 
do inciso XIII do caput deste artigo, exigida justificativa prévia do 
contratante;

XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e 
compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção 
da atividade administrativa, decorrentes de necessidades perma-
nentes ou prolongadas;

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra: aqueles cujo modelo de execução contratual exige, 
entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas de-
pendências do contratante para a prestação dos serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e mate-
riais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de 
outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quan-
to à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alo-
cados aos seus contratos;

XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aque-
les que impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de 
um serviço específico em período predeterminado, podendo ser 
prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à 
conclusão do objeto;

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predomi-
nantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos 
a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos 
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e 

tributárias;
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e en-

saios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento 
de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso;

XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de 
empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, orga-
nização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos rela-
cionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho 
é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato;

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da pri-
meira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza 
o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;
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XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de ati-
vidades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 
material, de interesse para a Administração e que, não enquadra-
das no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput des-
te artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das 
profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, 
que compreendem:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia 
que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos 
de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de 
adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das caracte-
rísticas originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta he-
terogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar na defini-
ção constante da alínea “a” deste inciso;

XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles 
cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais); (Vide Decreto nº 11.871, de 2023)  Vigência

XXIII - termo de referência: documento necessário para a con-
tratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâme-
tros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 
o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorro-
gação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência 
aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não 
for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ci-
clo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 
seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execu-
ção do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou enti-
dade;

g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos pre-

ços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documen-
tos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obten-
ção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar 
de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;
XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios neces-

sários à elaboração do projeto básico, que deve conter, no mínimo, 
os seguintes elementos:

a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, 
avaliação de demanda do público-alvo, motivação técnico-econô-
mico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e 
definições relacionadas ao nível de serviço desejado;

b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;
c) prazo de entrega;
d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou 

projeto da área de influência, quando cabível;
e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia 

na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de 
acessibilidade;

f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;

g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram 
a concepção proposta;

h) levantamento topográfico e cadastral;
i) pareceres de sondagem;
j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos com-

ponentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a 
estabelecer padrões mínimos para a contratação;

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e sufi-
cientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar 
a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto 
da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técni-
cos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que pos-
sibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e en-
saios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos socio-
ambientais e demais dados e levantamentos necessários para exe-
cução da solução escolhida;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente de-
talhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do projeto 
executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de 
reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo 
inicialmente definidos;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais 
e equipamentos a incorporar à obra, bem como das suas especifi-
cações, de modo a assegurar os melhores resultados para o empre-
endimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os 
fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificá-
veis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de mé-
todos construtivos, de instalações provisórias e de condições orga-
nizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a 
sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da 
obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimen-
tos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada 
caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamen-
tado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 
avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução 
previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessários 
e suficientes à execução completa da obra, com o detalhamento 
das soluções previstas no projeto básico, a identificação de servi-
ços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, 
bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes;

XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos 
e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilí-
brio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus 
financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura 
do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econô-
mico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de 
termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;
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b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das 
frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para os 
contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
em termos de modificação das soluções previamente delineadas no 
anteprojeto ou no projeto básico;

c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das 
frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade para 
os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnoló-
gicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a 
solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, conside-
radas as características do regime de execução no caso de obras e 
serviços de engenharia;

XXVIII - empreitada por preço unitário: contratação da execu-
ção da obra ou do serviço por preço certo de unidades determina-
das;

XXIX - empreitada por preço global: contratação da execução 
da obra ou do serviço por preço certo e total;

XXX - empreitada integral: contratação de empreendimento em 
sua integralidade, compreendida a totalidade das etapas de obras, 
serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade do 
contratado até sua entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação, com características adequadas às finalidades para as 
quais foi contratado e atendidos os requisitos técnicos e legais para 
sua utilização com segurança estrutural e operacional;

XXXI - contratação por tarefa: regime de contratação de mão de 
obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem forne-
cimento de materiais;

XXXII - contratação integrada: regime de contratação de obras e 
serviços de engenharia em que o contratado é responsável por ela-
borar e desenvolver os projetos básico e executivo, executar obras e 
serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais 
e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;

XXXIII - contratação semi-integrada: regime de contratação de 
obras e serviços de engenharia em que o contratado é responsável 
por elaborar e desenvolver o projeto executivo, executar obras e 
serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais 
e realizar montagem, teste, pré-operação e as demais operações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;

XXXIV - fornecimento e prestação de serviço associado: regime 
de contratação em que, além do fornecimento do objeto, o contra-
tado responsabiliza-se por sua operação, manutenção ou ambas, 
por tempo determinado;

XXXV - licitação internacional: licitação processada em terri-
tório nacional na qual é admitida a participação de licitantes es-
trangeiros, com a possibilidade de cotação de preços em moeda 
estrangeira, ou licitação na qual o objeto contratual pode ou deve 
ser executado no todo ou em parte em território estrangeiro;

XXXVI - serviço nacional: serviço prestado em território nacio-
nal, nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo federal;

XXXVII - produto manufaturado nacional: produto manufatura-
do produzido no território nacional de acordo com o processo pro-
dutivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal;

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contrata-
ção de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:

a) menor preço;
b) melhor técnica ou conteúdo artístico;
c) técnica e preço;

d) maior retorno econômico;
e) maior desconto;
XXXIX - concurso: modalidade de licitação para escolha de tra-

balho técnico, científico ou artístico, cujo critério de julgamento 
será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e para concessão de 
prêmio ou remuneração ao vencedor;

XL - leilão: modalidade de licitação para alienação de bens imó-
veis ou de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a 
quem oferecer o maior lance;

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o 
de menor preço ou o de maior desconto;

XLII - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contra-
tação de obras, serviços e compras em que a Administração Pública 
realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante 
critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alter-
nativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os lici-
tantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos;

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamen-
to público em que a Administração Pública convoca interessados 
em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os re-
quisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para 
executar o objeto quando convocados;

XLIV - pré-qualificação: procedimento seletivo prévio à licita-
ção, convocado por meio de edital, destinado à análise das condi-
ções de habilitação, total ou parcial, dos interessados ou do objeto;

XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos 
para realização, mediante contratação direta ou licitação nas moda-
lidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relati-
vos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens 
para contratações futuras;

XLVI - ata de registro de preços: documento vinculativo e obri-
gacional, com característica de compromisso para futura contrata-
ção, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os 
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instru-
mento de contratação direta e nas propostas apresentadas;

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da 
Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata 
de registro de preços dele decorrente;

XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da 
Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais da 
contratação para registro de preços e integra a ata de registro de 
preços;

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade 
da Administração Pública que não participa dos procedimentos ini-
ciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de re-
gistro de preços;

L - comissão de contratação: conjunto de agentes públicos in-
dicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, 
com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 
licitações e aos procedimentos auxiliares;

LI - catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 
obras: sistema informatizado, de gerenciamento centralizado e com 
indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a 
serem adquiridos pela Administração Pública e que estarão dispo-
níveis para a licitação;
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Auxiliar Administrativo

ASPECTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, HISTÓRICOS, 
GEOGRÁFICOS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE 

JUAZEIRO-BA

Apresentação
O município de Juazeiro localiza-se no norte do Estado da 

Bahia, na microrregião homogênea do Baixo Médio São Francisco, 
possuindo uma extensão territorial de 6.721,237 km². Situada na 
margem direita do rio São Francisco — fator precípuo de sua exis-
tência — apresenta um contingente populacional de 237.821 habi-
tantes IBGE,2022)12.

Encravada na região semiárida do Nordeste brasileiro, em ple-
no polígono das secas, Juazeiro encontra-se em posição privilegia-
da, num entroncamento rodoferroviário, fluvial e aéreo, distante 
504 km da capital, Salvador. Apresenta clima tropical semiárido e 
vegetação predominantemente de caatinga, destacando-se o impo-
nente juazeiro, que empresta nome à cidade.

Seu modelo econômico, desde as décadas de 1970 e 1980, está 
baseado na agricultura irrigada, que lhe rendeu notoriedade inter-
nacional. Entretanto, sua forte vocação econômica — desde os tem-
pos de maior entreposto comercial de todo o vale sanfranciscano, 
que lhe justificaram o título de empório comercial do sertão — sem-
pre esteve relacionada à excepcional situação locacional.

Com a expansão da pecuária, a interiorização mais contínua da 
área central baiana foi efetivamente promovida. As rotas das boia-
das partiam da então Capital da Colônia e o ramal que seguia para o 
norte atingia o São Francisco justamente na região que hoje corres-
ponde ao território de Juazeiro (LOPES, 1999).

Este povoado estabeleceu-se, consolidou-se apoiado nas ativi-
dades comerciais e, em 1833, já constituía a Vila de Nossa Senhora 
das Grotas de Juazeiro. Em 1878 passa a possuir o título de cidade 
de Juazeiro, cuja sede chamava a atenção de quem por ali passava.

As suas construções em que se procuram observar certo gosto 
arquitetônico, a sua nova e boa igreja matriz, o teatro, uma grande 
praça arborizada, ruas extensas (SAMPAIO, 2002).

Historicamente caracterizada por um dinamismo constante, 
seja como antigo entreposto comercial do vale sanfranciscano, seja 
como celeiro da agricultura irrigada e, mais recentemente como 
polo universitário e o turismo regional (zona turística do Vale do 
São Francisco) com o turismo do vinho. 

Juazeiro e seu acervo edificado sempre estiveram sujeitos às 
típicas pressões ligadas a fatores e ciclos econômicos. Assim, pro-
cessos de dilapidação — descaracterizações, mutilações, arruina-
mentos e também demolições, algumas das quais bastante recen-
tes — dos bens patrimoniais, alguns destes, inclusive formalmente 
reconhecidos como tal, têm sido uma constante.

1  Prefeitura de Juazeiro. A Cidade. https://www6.juazeiro.ba.gov.br/
cidade/. 

2  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/juazeiro/panorama

História (IBGE)
No ano de 1596, o território era percorrido pelo bandeirante 

Belchior Dias Moréa, encontrando sob as frondosas árvores do Jua-
zeiro, os mascates e tropeiros que descansavam e ouviam as histó-
rias dos índios Tamoqueus, Guaisquais, Galache e outras tribos da 
nação Cariri, primeiros habitantes dessas paragens3.

A pequena aglomeração iniciada como “Passagem do Juazeiro” 
povoava-se de casas de taipa e taperas, tendo suas terras incluídas 
nos domínios da casa da torre dos Garcias D’Ávilas, propiciando as 
condições de nascimento do primeiro povoado que deu origem à 
cidade, ainda no século XX.

Empenhados na catequese, chegaram em 1706 os Francisca-
nos, aldeando os índios Tamoquins, instalando assim a missão fran-
ciscana. Nessa consolidação, foi edificada uma capela e o convento 
onde hoje se situa a rua 15 de novembro, no centro da cidade.

Um índio vaqueiro à procura de tresmalhada, encontra nas 
grotas do rio (imediações da vila Amália) uma imagem de Nossa Se-
nhora, talhada em madeira e a conduz à presença dos capuchinhos 
franciscanos. Colocada em nicho na primeira igreja construída em 
1710, local da atual catedral de Nossa Senhora das Grotas, padroei-
ra de Juazeiro (BA), o fato foi logo aceito como um milagre e motivo 
para as crentes romarias.

A missão de Juazeiro foi elevada à categoria de julgado, sob a 
jurisdição da Comarca de Jacobina no ano de 1766, quando já con-
tava com 156 casas. Em 09 de maio de 1833, o povoado passou a 
vila, desmembrando-se do município de Sento-Sé.

Sua primeira Câmara Municipal foi instalada a 11 de junho de 
1834, sendo o seu primeiro presidente Francisco de Paula Pita.

Durante 45 anos, Juazeiro viveu sua existência de vila com 
escola primária, agências de correios, coletoria, assistiu à descida 
do Vapor Saldanha Marinho (1871) pelas águas do São Francisco e 
vibrou com a promulgação da Lei que autorizava a construção da 
estrada de ferro do São Francisco.

Em 15 de julho de 1878, a vila de Juazeiro foi elevada à catego-
ria de cidade por força de Lei n.º 1.814 e daí por diante o presiden-
te da Câmara, Francisco Martins Duarte, assumiu função executiva 
como o primeiro prefeito de Juazeiro (BA).

Indicativos não faltam da grandeza dos fatores históricos, geo-
gráficos e econômicos que dimensionam em visão de futuro, o po-
tencial e a perspectiva desenvolvimentista de Juazeiro: “Oásis do 
Sertão, “Califórnia Brasileira”, “Eldorado da Fruticultura Irrigada”, 
Capital da Irrigação”.

Formação Administrativa
A comarca de Juazeiro foi criada pela Lei n.° 650, de 14 de de-

zembro de 1857. O Decreto Estadual n.° 175, de 2 de julho de 1949, 
elevou-a a terceira entrância.

Segundo o quadro administrativo do país, vigente em 1.° de 
julho de 1957, Juazeiro é constituído dos distritos de Juazeiro, Car-
naíba do Sertão, Itamotinga, Junco, Juremal e Massaroca.

3  História Juazeiro. IBGE. https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/juazei-
ro/historico. 
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Distrito criado com a denominação de Juazeiro, pela Lei Provin-
cial n.º 114, de 26-03-1840.

Elevado à categoria de vila com a denominação de Juazeiro, 
entre os anos de 1766 e 1768 ou em 09-05-1833.

Pela Lei Provincial n.º 470, de 25-04-1853, foram criados os 
distritos de Caraibinhas, Curaçá Pequeno e Salitre e anexados ao 
município de Juazeiro.

Elevado à condição de cidade com a denominação de Juazeiro, 
pela Lei Provincial n.º 1814, de 15-07-1878.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o municí-
pio é constituído de 4 distritos: Juazeiro, Caraibinha, Curaçá Peque-
no e Salitre.

Pela Lei Municipal n.º 67, de 31-08-1920, aprovada pela Lei Es-
tadual n.º 1717, de 31-07-1924 o distrito de Curaçá Pequeno tomou 
o nome de Pedra Branca.

Pela Lei Municipal n.º 9, de 31-08-1920, aprovada pela Lei Es-
tadual n.º 1717, de 31-07-1924, é criado o distrito de Junco (ex-lo-
calidade de Arraial de Campo dos Cavalos). Mudou-se o nome do 
distrito de Curaçá Pequeno para Pedra Branca.

Nos quadros de apuração do recenseamento geral de 1-IX-
1920, o município aparece constituído de 6 distritos: Juazeiro, Ca-
raibinha, Junco, Pedra Branca (ex-Curaçá Pequeno), Rancharia e 
Salitre.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o municí-
pio é constituído de 4 distritos: Juazeiro, Caraibinha, Junco e Pedra 
Branca.

Em divisões territoriais datadas de 3-1-XII-1936 e 31-XII-1937, 
o município aparece constituído de 5 distritos: Juazeiro, Caraibinha, 
Junco, Massaroca e Pedra Branca.

Pelo Decreto Estadual n.º 11.089, de 30-11-1938, o distrito de 
Caraibinhas tomou a denominação de Jurema.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o mu-
nicípio é constituído de 5 distritos: Juazeiro, Itamotinga, Junco, Ju-
rema e Massaroca.

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 141, de 31-12-1943, retificado 
pelo Decreto Estadual n.º 12.978, de 01-06-1944, o distrito de Jure-
ma tomou a denominação de Juremal.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-
1950.

Pela Lei Estadual n.º 628, 30-12-1953, é criado o distrito de Car-
naíba do Sertão (ex-povoado de Carnaiba) e anexado ao município 
de Juazeiro.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o município é cons-
tituído de 6 distritos: Juazeiro, Carnaíba do Sertão, Itamotinga, Jun-
co, Juremal e Massaroca.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-I-1979.
Pela Lei Estadual n.º 4.038, de 14-05-1982, é criado o distrito 

de Abóbora (ex-povoado) e anexado ao município de Juazeiro.
Pela Lei Estadual n.º 4.046, de 14-05-1982, é criado o distrito 

de Pinhões (ex-povoado) e anexado ao município de Juazeiro.
Em divisão territorial datada de 1988, o município é constituído 

de 8 distritos: Juazeiro, Abóbora, Carnaíba do Sertão, Itamotinga, 
Junco, Juremal, Massaroca e Pinhões.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2014.

Geografia
O relevo pode ser caracterizado como pediplano sertanejo, vár-

zeas e terraços aluviais. Enquanto que o solos variam entre eutró-
ficos, vertissolos, litólicos eutróficos, cambissolo, aluviais, pozólico 
vermelho - amarelo eutrófico e regossolo distrófico. Nessas terras, 
encontra-se alguns minerais, como o amianto, cobre, mármore, cal-
cário, jaspe, salitre, calcita e manganês.

A geologia classifica os solos juazeirenses como rochas básicas 
quartzo biotita, biotita granitos, depósitos aluviares e coluionares. 
Ou ainda, ultra básicas anfibiólitos, calcários, depósitos fluviais.

A vegetação que cobre o município é a caatinga arbórea aberta 
com e sem palmeiras e caatinga arbórea densa sem palmeiras.

Juazeiro está incluso na bacia hidrográfica do São Francisco, e 
território do município encontra-se os rios São Francisco, Curaçá, 
Malhada da Areia, Salitre, Tourão, Mandacaru e Maniçoba.

 
Clima
Juazeiro está localizado numa área de semiárido, com alto risco 

de seca e que o período chuvoso ocorre entre os meses de novem-
bro e março, ou seja, no verão.

A precipitação média anual está nos 399 mm, podendo variar 
dos 1055 aos 98 mm. E a temperatura média anual é de 24,2 °C, 
mas pode atingir a máxima de 43,6 °C e a mínima de 20,3 °C.

População4

Segundo o resultado do último censo, a população de Juazeiro 
chegou a 235.816 pessoas, em comparação com o censo de 2010 é 
um aumento de 18,95%. O percentual de crescimento do município 
é maior que o da Bahia, 0,85%, e do país, 6,45%.  Os números tam-
bém mostraram que Juazeiro ultrapassou o município de Itabuna e 
se tornou a 5ª maior cidade da Bahia.

Os resultados divulgados nesta quarta-feira (28) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), também, revelam que 
Juazeiro tem uma densidade demográfica de 35,09 habitantes por 
km² e uma média de 3,0 moradores por residência.

Economia
A cidade de Juazeiro é a mais industrializada do vale do São 

Francisco, pois conta em seu distrito industrial (DISF - Distrito In-
dustrial do São Francisco) com diversas indústrias e outros tipos de 
empresas. Está localizado ao sul da cidade de Juazeiro, cortado pela 
BR-407 e BR-210. Tendo uma área total de 3.626.012,22 m², com 
uma distância de 8 km do porto fluvial de Juazeiro e 24 km do Aero-
porto Internacional de Petrolina.

O Juá Garden Shopping, administrado pela Tenco Shopping 
Centers, está estrategicamente localizado as margens da Rod. Lo-
manto Júnior, km 06, uma das principais vias de acesso ao Vale do 
São Francisco. A vizinha Petrolina está só a 9 km de distância, sendo 
ligadas pela Ponte Presidente Dutra sobre o Rio São Francisco pela 
BR 407.Com área de influência com 400 mil consumidores, movi-
menta 250 milhões em vendas anualmente e gera cerca de três mil 
empregos, diretos e indiretos.São 40 mil m² de área construída, que 
consumiram 14,5 mil m³ de concreto, 175 mil blocos de concreto e 
duas mil toneladas de aço. O shopping tem 22 mil m² de área des-
tinada às lojas, das quais cinco âncoras, cinco mega lojas, uma área 
de lazer completa, quatro salas de cinema com tecnologia 3D e seis 
lojas de serviço. A praça de alimentação também merece destaque, 
são dois restaurantes e 18 opções de fast-food. O estacionamento 
4  IBGE. Juazeiro. https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/juazeiro/pano-

rama. 




